
ED|TAL DO PREGÃO E:LETRONIG,O N.o 2023,03.08.01 -S

PREÂMBULO

A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE CAUACAIA/CE, ATTAVéS dE SCU

Ordenador de Despesas, torna público para conhecimento de todos os interessados que às 08:30
(O|TO HORAS E TRINTA MINUTOS) do dia 22 de MARÇO. dq 2023, através do endereço

eletrônico www.comprasnet.gov.br, em sessão pública por meio de comunicação via internet, a
pregoeira Oficial dará início aos procedimentos de abertura e análise das propostas de preços,

forrñalizaçäo de lances e análise e verificação dos documentos de habilitaçäo da licitação

modalidaáe PREGÃO ELETRONICO No 2023.03.08.01 - SEINFRA, identificado abaixo, mediante

as condiçöes estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei Federal n'o 10'52012002,

de 1T de julho de 2002, na Lei Federal n.o 8.666/1993 de 21 dejunho de 199_3 (com as alteraçöes

da Lei n.d8.8ggig4 e da Lei n.o 9,648/98), no Decreto Federal no 10.02412019, de 20 de setembro

de20jg, no Decreto Federal No 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, no Decreto Municipal n" 670, de

23 de outubro de 2014, e na Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas

alteraçöes posteriores, e demais legislação pertinente a matéria.
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DATA E HORA DE ABERTURA DE

PROPOSTAS
22 DE MARçO DE 2023 ÀS O8:SOH

DATA E HORA DO IN CIO DE

CADASTRAMENTO DE
PROPOSTA DE PR OS

09 DE MARçO DE2O23ÀS OA:OOtt

VALIDADE DA ATA DE REGISTRO
DE PR

12 (DOZE) MESES

SEcRETARIA(S)/
óncnos PARTIcIPANTES:

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA . SEINFRA

SECRETARIA ORGÃO
GERENCIADOR

PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO

MODALIDADE E ESPÉCIE PREGAO ELETRONICO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO POR VALOR GLOBAL

MODO DE DISPUTA: ABERTO

FORMA E FORNECIMENTO INDIRETA POR DEMANDA

TIPO:
lr¡iln pnEço, AQUI REPRESENTADo PELo MAIoR
PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE AS TABELAS
DE PREÇOS.

OBJETO

REGISTRO DE PREçOS VISANDO FUTURAS E

EVENTUAIS CONTRATAçÖES DE EMPRESA

ESPECTALIZADA NA LOCÃçÃO DE UÁOUI¡IRS E

EQU¡PAMENTOS PESADOS, COM GOMBUSTÍVEL E

COM OPERADOR, DESTINADOS A ATENDER AS

NECESSIDADES DA SECRETAR¡A DE

INFRAESTRU TURA DO MUNICÍPIO OC CAUGAIA/CE
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Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:

PARTE A - Gondições para competição, julgamento e adjudicaçäo.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condiçöes para competição, julgamento e formalização

da ata de registro de preços e do contrato.

PARTE B - ANEXOS
ANEXO I - TERMO DE REFERÊruCIR;

- ANEXO lA - ORÇAMENTO BASICO;
- ANEXO lB - COMPOSIçÖES DE PREÇOS UNITÁRIOS;
- ANEXO lC - TABELA DE COMPOSIÇno Oe epl;
- ANEXO tD - TABELA DE çOMPOSIçAO DE ENCARGOS SOCIAIS;

ANEXO ll - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEX9 ¡t - M9DELO DE DECLARAçÃo extciDA NA HABILITAçÃO;
ANEX9 tV - DEçLARAÇÃ9 DE ctÊNcn DA FORMA DE COMUNICAÇAO DoS ATOS Do

PROCESSO;
ANEXO V _ MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO;
ANEXO Vll - MODELO DE DECLARAÇAO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTO;S;

ANEXO Vilt - MODELO DE DECLARAbÃo or CoNDUTA Értcn E ANTICoRRUPÇÄo;
ANEXO tX - JUSTIFICAT¡VA DE NAOÞARTICIPAçAO DE CONSÓRCIoS.

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados,

conforme abaixo:
1. LICITAçÃO: O procedimento de que trata o presente Edital;

2. LICITANTE: Empresa que participa desta licitaçäo;

3. HAB|LITAÇÃo: Verificaçäo atualizada da situação jurídica, qualificaçäo técnica e econômico-

financeira e regularidade fiscal e trabalhista de cada participante da licitação;

4. ADJUDICATÁRO: Empresa vencedora da licitação à qual será adjudicado o seu objeto;

5. CONTRATANTE: O Município de Caucaia, que é signatário do instrumento contratual;

6. CONTRATADO: Empresa à qualfoi adjudicado o objeto desta licitaçäo, e é signatária do contrato

com a Administraçäo Pública;

7. FISCALIZAÇÃO: Secretaria Municipal de lnfraestrutura - SEINFRA, órgäo encarregado do

acompanhamento e fiscalização do contrato;

B. pREGOEIRA: Agente público responsável pelo recebimento de pedidos de impugnaçöes,

esclarecimentos e recursos, bem como o encaminhamento destes à SEINFRA, condução das

sessÕes; download, impressão e despacho à SEINFRA dos documentos de habilitaçäo e propostas

comerciais, comunicaçäo com às licitantes via chat, sistema ou e-mail;

9. PMC: Prefeitura Municipal de Caucaia;

10. DOM: Diário Oficial do Município, jornal impresso pela lmprensa Oficial da PMC;

11. AUTORTDADE SUPER¡OR: É o titular do órgão desta licitaçäo, incumbido de definir o objeto da

licitaçäo, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre

impugnaçäo ao Edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos da

Página 2 de 88

Rua José Valdeci Pinto Lima n" 270 - Padre Romualdo
Caucaia/GE - CEP: 61601.055

Þ



comissão técnica, adjudicar (em caso de recursos) e homologar o resultado da licitação e p rornoÝe

a celebração da Ata de Reg stro de Preços e contrato(s);

1 2. ORçAME NTO: Documento elaborado pelo órgão de origem, para basear o valor da lic itação;

13. COMISSÃO rÉCrulcA ESPECIAL CTE: Equipe Técnica da SEINFRA, responsável por

acompanhar os processos licitatórios, analisar e consolidar os documentos referentes a estes

verificando a sua compatibilidade aos procedimentos estabelecidos, bem como a suficiência de

documentos, inclusive a análise e julgamento de mérito de propostas e documentos de habilitação.

I. DO OBJETO

. A presente licitação tem como objeto a REGISTRO DE PREçOS VISANDO FUTURAS E

EVENTUAIS CONTRATAçOES DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA LOCAçÃO DE MÁQUINAS

E EQUIpAMENTOS PESADOS, COM COMBUSTíVEI e GOM OPERADOR, DESTINADOS A

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO MUNIC ípro oe

cAUCAIA/GE, tudo conforme especificaçöes contidas no Termo de Referência, constante do Anexo

I do Edital.

2- DAS coNDtçoES pARA pARTtctpAçÃo E cREDENGIAMENTO NA PRESENTE LlclTAçÃo

2.1. Poderão particiPar da Presente licitação quaisquer pessoas jurídicas localizadas em qualquer

Unidade da Federaçäo, cadastradas ou näo na Prefeitura Municipal de Caucaia, que atendam a

todas a condiçöes exig idas neste edital, observados os necessários requisitos de habi itaçãos

2.2. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns'

Caso constatada a comunhäo de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes

participante, o, ,"rp"ctivos participantes serão automaticamente desclassificados do certame,

independentemente do preço proposto.

2.3. Näo poderão participar da presente licitaçäo os interessados:

a) que se encontrem em processo de falência ou recuperação judi-cial;

b) que se encontrem em processo de dissoluçäo, de fusäo, de cisäo ou de incorporação;

,i qr" estejam cumprindo suspensäo temporária de participação em licitaçäo ou

impedimänto de contratar com a Prefeitura de Caucaia - CE;

d) que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração

Pública;
e) que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio, conforme

justificativa constante no ANEXO lX;' f) que näo tenham providenciado o credenciamento juntg 1o-ql-ql|l^
g) as pessoas enumeradas no artigo 90 da Lei Federal N0 8'666/1993.

2.4. Como condição para participaçäo no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em

campo próprio do êistema eletrônico, relativo às seguintes declaraçöes:

2.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos em lei para seu enquadramento como

microempresa, empresa de pequeno porte, e microempreendedor individual - MEl, ou equiparada,

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei

Complementar no 123, de 2006.

jurídica, regularidade fiscal e traba hista, qualificaçäo técnica e econômico-financeira e a pertinência

de seu objetivo social com o objeto da licitação.
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2.4.2, nos itens não exclusivos, a assinalaçäo do campo "näo", apenas produzirá o

licitante näo terdireito aotratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 12

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada;
2.4.g. o licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das

vedações do artigo 3', parágralo 4o, da Lei Complementar no 123, de 2006, não poderá usufruir

do trátamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, näo deverá declarar sua condição

de ME/EPP no sistema ComPrasnet,
2.5. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como

de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

2.6. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaçäo no certame, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteriores;
2.T.que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor 
'Oe 

1O anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7", XXX|ll, da Constituição;
2.8. que a próposta foi eiaborada de Íorma independente, nos termos da lnstrução Normativa

SLTI/MP no 2, de 16 de setembro de 2009;
2,g. O descumprimento de qualquer condição de participação acarrelará a inabilitaçäo do

licitante;
2.10. A declaraçäo falsa relativa ao cumprimento de qualquer condiçäo sujeitará o licitante às

sançöes previstas em leie neste Edital'

2.11.DO CREDENCTAMENTO JUNTO AO COMPRASNET: O Credenciamento é o nível básico

do registro cadastral no SICAF, que permite a participaçäo dos interessados na modalidade

licitatória Pregäo, em sua forma eletrônica.
2.12. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal -
Comprasnet, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha

pelo interessado.
2.1g. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realizaçäo das

transaçöes inerentes a este Pregão.
2.14. O uso da senha de aceðso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo

qualquer transaçäo efetuada diretamente ou por seu representante, näo cabendo ao provedor do

sistema, ou ao érgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que porterceiros'

2.15. Aperda da senha ou a quebra de sigilo deveräo ser comunicadas imediatamente ao provedor

do sistema para imediato bloqueio de acesso.
tl é. É d exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transaçäo efetuada direiamente ou por seu representante, näo cabendo à Prefeitura de Caucaia -

CE ou ao Comprasnet, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido,

ainda que por terceiros.
2.17. ö credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realizaçäo

das transaçöes inerentes ao pregäo eletrônico'

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO

3.1. O presente procedimento de licitação segui rá o seguinte trâmite em fases distintas:

3.1.1. Credenciamento dos licitantes no Comprasnet;

3.1.2. Recebimento das "Propostas de preços" via sistema;

3.1.3. Abertura das propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial;
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3.1.4. Lances;
3,1.5. Habilitaçäo do licitante melhor classificado;
3.1.6. Recursos;
3.1.7. Adjudicaçäo;
3.1.8. Homologaçäo.

4. DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS

4.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exig idos inicialmente por meio da

internet, sendo:
a) a Proposta de Preços e seus anexos através do sistema Comprasnet;

b) os Documentos de Habilitação através do sistema comprasnet;
l.,l.l. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente

poderäo ter as extensöes *.doc, *.xls, ou *'pdf.

4.2. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharäo, exclusivamente
por meio do sisiema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no

ädital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sesséq Búþljga
4.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a ProPosta e os documentos de hab litação

anteriormente inseridos no sistema , até a abertura da sessão Pública.
4.4. Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitaçäo pelo I citante,

observado o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá

somente após os procedimentos de julgamento.

4.5. Os documentos que compöem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

somente seräo disponibilizados para avaliaçäo da CTE e para acesso público após o encerramento

do envio de lances.
4.6. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmaçäo

daqueles exigidos no edital e já apresentados, seräo encaminhados pelo licitante melhor

classificado após o encerramento do envio de lances'

5. DA PROPOSTA DE PREçOS

S.1. A proposta de Preços, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada em formulário

específico, conforme o Anexo ll deste instrumento, e enviada exclusivamente pormeio do sistema

eletrônico, caracterizando os serviços propostos no campo discriminado, em conformidade com o

Termo de Referência - Anexo I do Edital, a qual conterá:
5.1.1. A modalidade e o número da licitaçäo;
5.1.2. Endereçamento à Pregoeira da Prefeitura de Caucaia;

5.1.3. Prazo de entrega dos bens, conforme os termos deste edital;

5.1.4. prazo de validãde da Proposta de Preços não inferior a 60 (sessenta) dias;

5.1.5. Desconto sobre o valor global do orçamento básico descrito no edital;

S.1.6. Orçamento(s) detalhãdo(s) contendo de cada item a especificação do

Grupo/Subgrupo/Serviço, a unidade, tudo de acordo com o disposto no Anexo lA deste instrumento,

bem como o preço uñ¡tário do item com o desconto aplicado, e o preço global do objeto em

algarismo e por exienso, não sendo admitido preços unitários superiores ao preço unitário constante

da planilha orçamentária;
5.1.7. planilha de Composição de Preços Unitários para cada serviço constante do

orçamento apresentado (Anexo lA), contendo todos os insumos e coeficientes de produtividade

necessários à execuçäo de cada serviço, quais sejam equipamentos, mão-de-obra, totalizaçäo de
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isquer'ó[ìtro*s? ''encargos sociais, insumos, transportes, BDl, totalização de impostos e taxas, e qua

necessários à execuçäo dos serviços;
5.1.7.1. As cómposiçöes analíticas de preços unitários dos serviços/itens do Anexo lA do

Termo de Referência podem ser encontradas pelo código do item no site da seguinte ,tabela de

referência: SINAPI CE 2O22lO7 (Sem Desoneraçäo) e SEINFRA CE 27 (Sem Desoneração)

5.1.8. O demonstrativo de Composiçäo do Bonificação de Despesas lndiretas - BDl, limitado

ao percentual previsto no Anexo lC deste edital;
5.1.g. Öomposiçäo de Encargos Sociais de sua proposta de preços, conforme Anexo lD;

5.1.10. Declaráçäo de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas
incidentes sobre o lornecimento dos bens, referentes a tributos, encargos sociais
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal, cusios e demais despesas que possam incidir sobre a contratação, inclusive a

marge. de lucro e demais ônus atinentes à execução do objeto desta licitação.
5.1.11. Dectaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de

habilitação e que sua Proposta de Preços está em conformidade com as exigências do

instrumento convocatório (edital).

5.2. O encaminhamento de proposta de Preços pressupöe o pleno conhecimento e atendimento às

exigências de habilitação previstas neste Edital. O licitante será responsável por todas as

trañsaçöes que forem éfetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e

verdadeiras sua Proposta de Preços e lances.
5.2.1. A proposta de Preços escrita será elaborada em conformidade com o disposto no

anexo ll deste Edital- Modelo de Proposta de Preços.

5.2.2.A licitante deverá encaminhar em anexo, no sistema, sua PROPOSTA DE PREçOS'

na forma do Anexo ll, através de campo específico.
5.3- Os preços constantes da proposta de Preços do licitante deveräo conter apenas duas casas

decimais apOs a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os

números após as duas casas decimais dos centavos.
S.3:1- Os preços propostos deveräo estar de acordo com a especificaçäo do bem cotado.

S.A.Z- Os preços piopostos seräo de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe

assistindo o direito de-pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegaçäo de erro, omissäo ou

qualquer outro argumento näo previsto em lei.

5.3.3- Ocorrendo discreþância nos preços unitários com o desconto aplicado, prevalecerá o

desconto lançado no sistema e utilizado para classificaçäo das Propostas de Preços, devendo a

CTE proceder às correçöes necessárias'
5.3.4- Havendo discrepância entre a especificaçäo dos itens do edital e aquelas lançadas

no sistema, prevaleceräo as especificaçöes do edital'
5.3,S- Näo seräo adjudicadas Propostas de Preços com valores superiores à média dos

preços unitários estimados para a contrataçäo, os quais se encontram definidos no Termo de

Referência.
5.3.0- Na análise das Propostas de Preços, a CTE observará o MENOR PREçO, AQUI

REPRESENTADO PELO MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE AS TABELAS DE

PREçOS.
5.4- ó desconto e preços unitários cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes'

5.S- O prazo de validade da proposta de Preços näo pode ser inferior. a 60 (sessenta) dias

consecutivos da sessäo de abertura desta licitação, conforme artigo 60 da Lei no.10.52012002. Caso

a licitante näo informe em sua Proposta de Preços o prazo de validade, será considerado aquele

definido neste Edital,

Página 6 de 88

Rua José Valdeci Pinto Lima n" 270 - Padre Romualdo
Caucaia/CE - CEP: 61601.055

çr



,'' \1"15

5.6- A apresentação da Proposta de Preços implica na ciência clara de todo

seus anexos, em especial quanto à especificaçäo dos bens e as cond

compet ção, julgamento e formalização do contrato, bem como a aceitaçäo e sujeição integral às

suas disposiçöes e à legislaçäo aplicável, notadamente às Leis Federais no 10,520/02 e 8.666/93

5.7- Somente seräo aceitas Propostas de Preços elaboradas e enviadas através do sistema,

inclusive quanto aos seus anexos, neo sendo admitido o recebimento pela Pregoeira de qualquer

outro documento, nem permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues à Pregoeira por

meio do sistema.
5.g- Será desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconformidade com este item

6- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃo

6.1- Os interessados na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n.o 8.666/93, alterada e

consolidada, habilitar-se-äo à presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo

relacionados (subitens e.Z a d.O¡, os quais seräo analisados pela CTE quanto a sua autenticidade,

veracidade, conteúdo, forma e o seu prazo de validade.

6.1.1-Como condiçäo prévia ao exame da documentaçäo de habilitaçäo do licitantedetentorda
proposta classificáda em primeiro lugar, a CTE verificará o eventual descumprimento das

.ondiçö"r de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

particþação no certame ou a futura contrataçäo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
bi Cadasiro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

G e ra I da U n i ä o (wrnruv. po rta I d at ra n s pa re n ci a. g ov. br/ce i s ) ;

c) Cadastro Ñacional de Condenaçöes Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido

pêlo con."lho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/imp_robidade-adm/consultar-requerido'php);

d) cadastro de lnidôneos da Prefeitura Municipal de caucaia.
6'.1.2-A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sançöes

impostas ao responsávél pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibiçäo de

contratar com o poder público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário. ^ - ^Tre.t.g- Constatada a existência de sançäo impeditiva da participação no certame, a CTÊ

reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação'

6.1.4- No caso de inabilitaçåä, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência

do empate ficto, previsto n-os artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina

antes estabelecid a para aceitação da proposta subsequente'

6.1.5- Näo ocorrendo inabilitáçäo quanio às condiçöes de participação, a CTE consultará o

Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF, em relaçäo à habilitação jurídica, à

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificaçao econômico-financeira e qualificação 
^t99Ltg'

.oîforr" o disposto nos arts. 4o, capui,8o, S 3b, 13 a 18 e 43, lll, da lnstruçäo Normativa SLTI/MP

no 2, de 1 1.10.10.
6.1.6-Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores decertidöes, especialmente

quando o licitanie esteja com alguma documentaçäo vencida junto ao SICAF'

6.1.7-Caso a CTE näô logre êiito em obter a ðertidäo correspondenteatravés do sítio oficial,

ou na hipótese de se eniontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a

encaminhar, nos termos do item 6.1.9, documento válido que comprove o atendimento das

exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovaçäo

da iegularidade fiscal e trabalhìsta das microemþresas, empresas de pequeno porte e equiparadas,

conforme estatui o art. 43, $ 10 da LC no 123, de 2006' 
%'
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6.1.8- No mesmo ptazo e da mesma forma, enquanto não constarem do SICAF inform
da regularidade trabalhista, deverá o licitante encaminhar prova de inexistência
inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentaçäo de certidão
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da consolidação das leis do trabalho,

aprovada pelo decreto-lei no 5.452, de I o de maio de 1943.
6.1.9- Os licitantes que não estiverem cad astrados no Sistema de Cadastro Unificado de

Fornecedores - SICAF, ou que não atendam todas as ex gências de Habilitaçäo deste edital,

deverão apresentar a seguinte documentaçäo relativa à habilitaçäo jurídica, à regularidade fiscal e

trabal h ista, à qual ificaçäo econöm ico-financeira e qualificaçäo técnica.

6.2- RELATTVA À HABILITAçÃO ¡UníDIGA:
6.2.1- REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de

empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou

agéncia, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem

sede a matriz.
6.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO EM

vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se

trãtando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleiçäo de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial

ou agência, apreseñtar o registro da Junta onde opera com averbaçäo no registro da Junta onde

tem sede a matriz.
6.2.3- INSCR|çÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto

cooperativas - no Cart-ório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria

em'exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro

no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbaçäo no Cartório

onde tem sede a matriz.
6.2.4- DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratando de empresa ou sociedade

estrangeira em funcionamento no País, ó nfO DE REGISTRO DE AUTORIZAçÃO PARA

FUNC|ONAMENTO expedido pelo órgäo competente, quando a atividade assim o exigir'

6.2.5- pROCUflAçÃO,'se for o caso, pode ser apresentada em formato público, em plena

validade ou, específica para a presente licitação.

6.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
6.3.1- prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

6.g.2, prova de inscríção no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o

caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível

com o objeto contratual;
6.3.3- Prova de regularidade, em plena validade' para com:
6.3.3.1- aFazendiFederal (consistindo em Certidäo Conjunta Negativa de Débito quanto

aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), inclusive quanto às contribuiçöes sociais);

6.3.3.2- a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadualdo domicílio da licitante);

6.3.3.3- a Fazenda Municipat (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

6.3.3.4- o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

6.3.3.S- a Justiça do trabalho (Certidäo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

6.3,4- As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentaçäo

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente

alguma restrição;
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6.4- RELATTVA À QUALIFIGAçÃo EcoNÔMlco-F¡NANGEIRA:
6.4.1. Balanço patrimonial e dêmonstraçöes contábe¡s do último exercício social, já exigíveis e

ãpreientadoð n" forma da lei, devidamente registrado .nos termos da lei, que comprovem a boa

situaçäo financeira oá ãmpresa, vedada a sua sunstituiçao por balancetes ou balanços provisórios,

úGñ¡. ser atuatizãã"; ö;i'r,iices oficiais quando enderrados há mais de 03 (três) meses da data

oã ápr.r"ntação oã froþosta, devidamente assinados por contabilista registrado no cRC, bem

como por sócio, gerente ou diretor;
6.4.1.L Os índicer qr" .orprouaião a boa situação financeira mencionada no item 6.4'1 deverão

ser apresentados juntamente ao balanço patrimoñial da licitante ou em documento correspondente

(no caso de licitantes optantes peto reiime de tributaçäo sobre o lucro real/presumido), sendo os

seouintes:
A.í.'l.L l. índice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,0;

6.3.5- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e

assegurado o Ptazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo i nicial corresponderá ao

o proponente for declarado o vencedor do certame, Prorrogáveis por igual Período, a critério da

Departamento de Gestäo de Licitaçöes, parc a regula rizaçäo da documentaçäo e em issão de

eventuais certidöes negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

6.3.6- A não-regularização da documentação, no Prazo estabelecido, implicará decadência do

direito à contrataçäo, sem prejuízo das sançöes Prevista s no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo

facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na o rdem de classificaçäo, para a assinatura

do contrato, ou a revogaçäo da licitaçäo ou do item, conforme o caso'

AC + RLP

fndice de Liquidez Geral (LG) =
pg + ELP

Onde:
ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante
RLP é o Realizável a Longo Prazo
ELP é o Exigível a Longo Prazo

6.4.1.L 2. índice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,0;

AC
lndice de Liquidez Corrente (LC) =

PC

Onde:
ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante

6.4.1.L 3. índice de Solvência Geral maior ou igual a 1,0;

AT

fndice de Solvência Geral (SC¡ =
PC + ELP

Onde:
ATéoAtivoTotal
PC é o Passivo Circulante
ELP é o Exigível a Longo Prazo
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6.4.1.2. Na ausência da apresentação dos índices que comprovem a boa situação financeira por

parte do licitante, e constaiado a existência de todas as informaçöes junto ao Balanço Patrimonial

äpresentado a qual viabilizem a realizaçáo dos cálculos, o Pregoeiro(a) poderá agir nesse sentido,

de modo a comprovar o cumprimento a este quesito.
6.4.1.3. Justificativa quanto a exigência dos índices financeiros:

a) índice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em disponiþilidades, bens

e direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigaçöes, com vencimento

neste período.
b) lndice de Liquidez Corrente (lLC) indica quanto a empresa possuiem. recursos disponíveis,

bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo,

sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: iesultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidaçäo das

obrigaçöes,
-Seigúal a 1: Os valores dos direitos e obrigaçöes a curto ptazo são equivalentes

-Se rienor que 1: Näo haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo,

caso fosse preciso.

c) O índice de Solvência Geral (lSG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em

Ativos itotr¡r), para pagamento do total de suas dividas. Envolve além dos recursos líquidos,

também os perman"nt"i. Para os três índices colacionados (lLG, lLC, SG), o resultado ">1" é

recomendável à comprovaçäo da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas

contas da companhiaj, sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condiçäo

da empresa. Mas há exceçöes, conforme segue.
6.4.1,4. Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de

aplicabilidade destas fórmùlas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos Índices se faz

necessário ante a comprovaçäo da capacidade econömico-financeira do(a) empresa(s)

participante(s) na perspectìva dé execução de um possível futuro contrato com a Administração

Þou¡.r. Logô, entende-se que as eiigências acima, atendem aos padrões de requisitos

demandadoð neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em tese,

a saúde e a solidez financeira da participante.
6.4.1.S. Seräo inabilitadas as empresas que apresentarem resultado nos índices de LG, LC e SG,

tratados anteriormente, menor que 1,00 (um), salvo se apresentarem comprovaçäo de capital social

ou patrimônio líquido não inferior a 1Oo/o (dez por cento) do valor arrematado.

6.4.2. Certidäo negativa de falência ou concordata ou recuperaçäo judicial, expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa jurídica;

6;.1.i.¡. É pàimitida a öarticipãção de empresa em condição de recuperação judicial desde que

amparada äm certidäo emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada

àitå apta econômica e financeiramente a participar de^procedimento licitatório nos termos da Lei

8.666/1993, nos termos do acórdão no 120112020 do TCU'
6:;.:- pÂiniuOñro r_íouloo ou cAptrAL socrAl MíNtMo não inferior a 10% valor estimado

da contratação, podendo a comprovaçäo ser feita através de balanço patrimonial ou outro

documento legal.

6.5- RELATIVA À QUALIFICAçÃO tÉculce:
6.5,1. A LICITANTE / PR-OPONENTE deverá apresentar prova de lnscrição ou Registro junto

ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, da localidade da sede da mesma, no

qual conste o(s) home (s) de seu(s) responsável (eis) técnico(s).

*
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f¡rit"¡Å6.5.2. Capacitação Técnico operaclo nal: Comprovação de aptidão da empresa

para o desempenho de atividade perti nente e compatível em características, quantidade S e prazos

com o objeto desta I icitaçäo, que será feita mediante a apresentaçäo de Atestado ou Certidão

fornecido por Pessoa juríd ica de direito público ou privado, que figurem o nome da emPresa

concorrente na condição de contratad a devidamente registrados junto ao entidade competente,

admitindo a utilizaçäo de atestados para comprovaçäo através de 01 (um) ou mais Atestado de

Capacidade Técnica (declaraçäo ou certidão) , fornecido por pessoa jurídica de di reito público ou

privado, onde comProve que a licitante entregou ou está entregando serviços compatíveis com o

Objeto desta Licitaçäo, de execução do seguinte serviço

a) Locação de Máquinas e equipamentos pesados constantes no Termo de Referência

6.5.3. Capacitaçäo Técnico-profissional: Comprovação de que a empresa Possui em

quadro permanente, na data prevista para a entrega dos enveloPes, profissional de nível suPerior

ou outro devidamente reconhecido pela entidade comPetente, detentor de Atestado de

Responsabilidade Técnica Por execuçäo de obra ou serviço já concluído, de características

semelhantes às do objeto deste edital para comProvaçäo da execução do seguinte serviço

a) Locaçäo de Máquinas e equipamentos pesados constante S no Termo de Referência
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6.5.4. Os profissionais indicados pela licitante, para fins de comprovação de capacitaçä.o

técnico-profissionä1, deveräo participar dos serviços, admitindo-se sua substituição por profissionais

o" órpei.¡cncia equivalente ou superior, desde que previamente aprovada pela contratante'

6.5.5. Não será(ão) admitido(s):
a) atestado(s) ou'certidão(öes) de fiscalizaçäo ou supervisäo de obras/serviços;

bj atestadoiri ou certidão(öes) emitido(s) por pessoa(s) física(s);

cj certidäo(òés) de acervo técnico sem registro de atestado(s).

6.5.6. poderäo ser solicitadas, por meio de diligência, certidöes de acervo técnico (CAT) ou

anotaçöes/registros Je responsabilidaáe técnica (ARTTRRT) emitidas pelo.conselho de fiscalização

profissional competente em nome dos profissiònais vinculados aos atestados de capacidade

operacional apresentados, como forma de conferir autenticidade e veracidade das informaçöes

constantes nos atestados emitidos em nome das licitantes (Acórdäo TCU no 232612019-Plenário)'

6.5.2. Dedaràçäo, assinada por representante legal da licitante, com indicaçäo expressa !e
pessoal técnico qualiiicado, equipamentos e instalaçöes disponíveis para os serviços objeto da

licitaçäo, oem como ã ôuàl¡ti."cão de cada membro dá equipe técnica que se responsabilizará pelos

serviços.
6.5.2.1. A declaraçäo deverá constar a indicaçäo de, pelo menos, 01 (um) profissional

com formaçäo acadêmica de nivel superior com atribuição para fiscalizar os serviços objeto desta

ùcitáção. Täl declaração deverá ter a anuência do profissional indicado, concordando com a sua

indicåçäo para acomþanhar os serviços objeto da presente licitaçäo'

6.5.7.2. öi.l frofissionailir¡ inOi."do(a) pela licitante na forma do subitem anterior,

deverá(ão) participar o'o'särviço objeto óa licitação'e responder tecnicamente pelos serviços, sendo

admitida a sua sunàt¡tuicao pot profissionais ðe experiência equivalente ou superior, desde que

aprovada pela Administração'
6.5.g. Deverá ,"¡" ápt"r"ntado ainda, do profissional indicado pela licitante:

a)provaderegistronoconselhoprofissionalcompetente;
b) atestadotrjä, ."rtiUão(öes) de responsabilìdade_técnica por execução de obra ou serviço

de características semelhantes com o objeto da licitação, devidamente registrado no conselho

profissional comPetente;

6.5.9. A comprovaçäo dos profissionais do quadro permanente, pode ocorrer da forma

seguinte:
w



a) Se fazem parte do quadro permanente da licitante, o vínculo deverá ser comprovado

medianie apresentação de cópia autenticada da "FICHA OU LIVRO DE REGISTRO DE

EMpREGAjOS", onde se identifique os campos de admissäo e demissäo, anexado ao Termo de

Abertura do Livro de Registro de Empregados;
b) Quando se tratar de prestador de serviço, comprovar através de cópia autenticada do

CoNTRATO DE PRESTAÇÄO Or SERVIÇO DOS PROFISSIONAIS junto à empresa;

c) Quando se tratai de sócio da empresa, comprovar através de cópia autenticada do

CONTRATO SOCIAL ATUALIZADO, OU dO IJLTIMO ADITIVO DO CONTRATO, dEVidAMENtC

registrados na Junta Comercial, ou por CERTIDAO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL, onde

conste essa informação;
d) Quando se iratar de responsável técnico, através de Gertidão de Registro e Quitaçäo de

pessoa Jurídica ou documento equivalente, emitido pela entidade de Classe onde conste o nome

do profissional como responsáveltécnico da licitante.

6.5.10. É de bom alvitre que o item do atestado que a licitante pretenda comprovar a

Capacidade Técnica Operacional e/ou a Capacidade Técnica Profissional sejam destacados com

caneta marca-texto no intuito de facilitar a conferência de atendimento e evitar possíveis

inabilitaçöes por não visualizaçäo.- g.S.tO.l. Serão aóeitas atestaçöes de acervo técnico com nomenclatura diversa da

requerida apenas quando se atender conjuntamente os três critérios expostos a seguir:

a) A licitante ter anexado a composição do serviço;
nin ticitante ter anexado a tabela oficial, evidenciando grupo e subgrupo aos quais o serviço

encontra-se vinculado;
c) A licitante ter indicado o(s) sítio(s) na internet, no(s) qual(is) possa(m) ser conferidas as

informaçöes de similaridade dos serviços.

6.6- DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
6.6.1- Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de27l10l1999,

publicada no DOU ¿ezan0/1ggg, e ao inciso XXXlll, do artigo 7o, da Constituiçäo Federal, não

emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega

rn"horãr de 16 (dezesseià) anos em trabalho algum, salvo na condiçäo de aprendiz, a parlir de 14

(quatorze) anos, conforme modelo constante no Anexo lll deste edital;

6.6.2- Declaraçäo expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus

anexos, conforme modelo constante no Anexo lll deste edital;

6.6.3- Declaraçäo, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente

impeditivo da habilitaçäo, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

cohforme modelo conðtante no Anexo lll deste Edital (art.. 32, $2o, da Lei n.o 8.666/93).

6.6.4- Declaração de que a licitante tem ciência sobre a forma de comunicação dos atos do

processo, conforme modelo constante no Anexo lv deste edital.' 
6.6.5- Declaraçäo de autenticidade dos documentos anexados ao sistema, conforme modelo

constante no Anexo Vll deste edital;
6.6.6- Declaraçäo de conduta ética e anticorrupçäo, em caso de subcontrataçäo, conforme

modelo constante no Anexo Vlll deste edital;

6.7- Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima deveräo

ser apresentados pelos Ilcitantes exclusivamente em campo próprio do sistema eletrônico,
até a data da aberiura do certame, na forma do item 4.2 e 4.3 do edital.
6.8- Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou

equiparadas, e uma 
'vez 

constatada a existência de alguma restrição no que tange à

regu'laridade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias Úteis,
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Poderàapó S solicitação da Pregoeira no S istema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo

ser prorrogado por gual período
6.8.1-A prorrogação do prazo poderá ser concedida, a critério da Administra çäo quando

requerida pe o licitante, mediante apresentaçäo de justificativa

6.8.2- A näo regulariza ção fisca e trabalhista no Prazo previsto no subitem anterior

acarretará a inabilitaçäo do licitante, sem pre1u ízo das sançöes previstas neste Edital, sendo

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificaçäo, Se, na ordem

de classificação, segu ir-se outra microemPresa, empresa de pequeno porte ou equlparada com

alguma restriçäo na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para reg ularizaçäo.

6.9- Havendo necessidade de a CTE analisar minuciosamente os documentos exigidos, a

Pregoeira suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para sua

7.',1- o
platafo
criptog

continuidade,
6.10- será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de

habilitaçäo, bem .oro apresentai os documentos defeituosos em seus conteúdo e forma'

6.ll- Nos itens nãò exòlusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas,

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate

ficto, previsto nos 
-artigos 

44 e 45 da lc nò 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecid a para aceitaçäo da proposta subsequente'

6.12- Não seräo aceitos documentos com indicáção de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente

permitidos.
6.13- A CTE poderá, na análise da habilitação, sanar erros ou falhas que näo alterem a substância

dos documentos " ruã validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ala e

acessível aos licitaniãs, e trres ati¡ouirá úalidade e eficácia para fins de habilitação, observado o

disposto na Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999'

6.14- constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.
6.15- Somente serão aceitos documentos de habilitaçäo que estejam em nome da licitante,

preferencialmente com o número do CNPJ e endereço respectivos, salvo aqueles legalmente

permitidos, observado o seguinte:
'- - 

a) se o licitaniãior a ñatriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz;

Oj se o licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial;

c) na hipótesé de filial, podem ser apresentados documentos que, pela própria natureza'

compróvadamente säo emitidos em nome da matriz;

d) atestado, Jã ."pá.idade técnica ou de responsabilidade técnica podem ser apresentados

em nome e com o número do CNPJ da matriz ou da filial da empresa licitante.

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRONICO

(licitaçöes).
7.1.l-Os trabalhos seräo conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de Caucaia lCE,

designado(a) como Pregoeiro(a)' - , ,,-^ .--^-^^¡^^ r^ ^-aaaa ^an¿.r'nån r{ae
7.1.1.l-Caberá somente à pregoeira, a abertura das propostas de preços, conduçäo das

sessões e acompanhamento dos lancés, entretanto o acolhimento das propostas e análise dos

documentos de nã¡¡ritrcáo caberá à-'crE. os jurgamentos proferidos pela crE, ficaräo

condicionados à ratiticaçat da autoridade superior do procedimento licitatório'

7.1.2-o ticitànte'poderá enviar as informaçöes da Proposta comercial e participar da disputa

através do sistema eletrônico.
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7.1.3- A participaçäo no Pregäo EIetrônico dar-se-á por meio da digitaçäo da senha

e intransferíveldo licitante direto ou do representante credenciado e subsequente encaminhamento

da proposta inicia de preços e seus anexos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,

observados as condiçöes e limites de data e horário estabelecidos neste Edital

7.2- Na hipótese de näo haver expediente n c, data designada para a realizaçäo do ato, este será

realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.
7.2.1- Até a abertura da sessäo os PROPONENTES poderão retirar ou Substituir as

Propostas de Preços apresentadas'
7.2.2- Oep-ois dà encerrado o prazo para cadastramento das Propostas de Preços, não mais

será permitido o cadastramento de Proposta de Preços ou o envio de qualquer adendo ou

complementação.

7.3- ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREçOS: A partir do horário estabelecido no preâmbulo

deste Edital terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, com a abertura e divulgaçäo dos

preços das propostas de preços cadastradas, passando a CTE a avaliar sua aceitabilidade'

7.4- cLASslFlcAçÃo lNlclAL: Abertas as propostas de Preços, a CTEverificará a conformidade

das propostas de preços apresentadas, de acordo com os dados e informações constantes do

cadastramento no sistéma, àesclassificando aquelas que não estiverem em conformidade com os

i"qui.ito. estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as

esþecificaçöes técnicas exigidas no Termo de Referência, anexo I deste edital'

7.4.1-A desclassifiõação de qualquer Proposta de Preços será sempre fundamentada e

registrada no sistema, para aóompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes'

7.4.2-O sistema fará, automaticamente, a ordenaçäo das Propostas de Preços classificadas

pela CTE, em ordem decrescente de valor, e somente estas estaräo aptas a participar da fase de

lances.

7.5- LANCES SUCESSIVOS: Classificadas as Propostas de Preços, a Pregoeiradará início à fase

competitiva, quando entäo os PRoPoNENTES poderäo encaminhar lances decrescentes,

exclusivamente, por meio do sistema eletrônico em modo de disputa-a!9f9
7.5.1- Aberta a etapa competitiva, os representantes dos PROPONENTES deveräo estar

conectados ao sistema para padìcipar da sessäo de lances. É de inteira responsabilidade do

licitante se manter coneciado ao sistema e acompanhar a fase competitiva'

7.5.2- A cada lance ofertado, o PROPONENTE será imediatamente informado de seu

recebimento e do respectivo horário de registro e valor'

7.5.3- Os lances seräo ofertados sobre o valor global da licitação.

7.5.4- O pROpoNENTE somente poderá oferecer lance superior (maior desconto) ao seu

último lance anterioimente registrado pel'o sistema, podendo, todavia, a licitante poderá ofe-rtar

lances rntermediários (lances iluais ou 
'superiores 

ao menor já ofertado, porém inferiores ao último

lance dado pelo próprio licitante).
7.S.5- Näo serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado Primeiro.
2.5.6- Durante a sessäo pública, os proponentes seräo informados, em tempo real, do valor

do menor lance registrado. O siétema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes'

7.5.7- O lance deverá ser ofertado pelo maior percentual de desconto sobre o valor

global da licitação.
7.5.g- Quando o MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO ofertado resultar em um valor

unitário que possua mais de 02 (duas) casas decimais, seräo consideradas apenas as 02 (duas)

primeiras casas decimais lceniavosj, devendo a 
. 
CTE e o licitante vencedor proceder às

ädequaçöes necessárias, incìusive poi ocasiäo da entrega Proposta de Preços final consolidada'
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7.5.9- No modo de di Sputa aberto, de que trata este edital, a etapa de envio de I

sessão púb ica durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticam ente pelo sistema

quando houver lance ofertado nos ú timos dois minutos do período de duração da ses säo púb rca

7.5,10- A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 7.5'9,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
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período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

7.5.i1- Na hipótese de näo haver novos lances na forma estabelecida nos itens 7'5'9 e

7.5.10, a sessäo pública será encerrada automaticamente.
7.5.12- Encerrada a sessäo pública sem prorrogaçäo automática pelo sistema, nos termos

do disposto no item 7.5.11, a pregoeira poderá, assessorado pela equipe.de apoio, admitir o reinício

da etapa de envio de lances,'em-prot da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único

do art. 70 do Decreto Federal no 10.024, de 20 de setembro de 2019, mediante justificativa

2.5.13- Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para a pregoeira no decorrer da

etapa de envio de länces da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances

continuaräo sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

7.5.14- euando a desconexäo do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e

qrãtro horas após a iomunicaçäo do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.- i.S.lS- Na hipótese dos itens 7.5.13 e 7.5.14, a ocorrência será registrada em campo

próprio do sistema.
2.5.16- Durante o transcurso da sessäo pública, os licitantes serão informados, em tempo

real, do valor do maior lance registrado, vedada a identificaçäo do licitante.

7.5.17-Caso o licitanteiäo apresente lances, concorrerá com o valorde sua proposta e,

na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado,

para efeito de ordenação das propostas.
T.S.1g-Após å etapa de'envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate

previstos nos art. 44 e art.45 da Lei Complementar n]-123, de 14 de dezembro de 2006, seguido

da aplicação do critério estabelecido no $ 20 do art.30 da Lei no 8.666, de 1993, se näo houver

licitante que atenda à primeira hipótese.
7.S.1g- Em reläçäo aos itens näo exclusivos a microempresas, empresas de pequeno

porte e equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificaçäo

ãutomática,' junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, o sistema identificará em

coluna prOýia as microempresas, empresas de pequeno porte e equip-aradas participantes,

procedendo à comparaçäo com os valóres da primeira colocada, se esta for empresa de maior

þorte, assim como åas o'emais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45

da LC no 123, de 2006.
7.5.20-Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 7.5.19, caso não haja

envio de lances após o início da fase competitiva.
T.S.Z1- Nessas condiçöes, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e

equiparadas que se encontrarem na faixa de até 5o/o (cinco por cento) abajxo da proposta ou lance

de maior desconto serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.s.22-A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no

p,ràzo de 0 s (cincoi rinutor controlãdos pelo sistema, contados após a comunicaçãoautomática

para tanto.
7.5.23- Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada melhor

classificada desista ou näo se manifeste no prazo estabelecido, seräo convocadas as demais

licitantes microemfresa, empresa de pequeno porte e equiparada que se encontrem naquele

+
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intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de clASsificaçäo, para o exercício do mesmo n

ptazo estabelecido no subitem anterior 'T¿l 
8l

7.5.24- No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de

pequeno porte e equiparados que se encontrem em situaçäo de empate, será realizado sorteio para

que se identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta,

7.5.25- Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema

eletrônico dentre as propostas empatadas.
7.5.26- Eveniual'empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no

artigo 3o, S 2o, da Lei no 8.6ô6, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens:

7.5.26.1- produzidos no País;
7.5.26.2- produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
7.5.26.3-produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no

desenvolvimento de tecnologia no País;
7.5.26.4- produzìdos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de

reserva de cargos prévista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência

Social e que atóndam às regras de acessibilidade previstas na legislação'
l.S.Zl-Apurada a 

-proposta final classificada em primeiro lugar, a Pregoeira poderá

encaminhar, pelo sistema eleirônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor

preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condiçöes diferentes daquelas

previstas neste Edital.
7.5.28-A negociaçäo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.
Z.S.2g- O licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentar no prazo de até 02

(duas) horas, contado da solicitação da pregoeira no sistema, a proposta de preços, e se

à"cerrário, documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociaçäo

de que trata o item 7.5.28.
7.5.30-Após a negociação do preço, a CTE iniciará a fase de aceitação e análise da

proposta.
Z.S.3l- Encerrada a etapa de negociaçäo de que trata o item 7.5.30, a CTE examinará a

proposta classificada em primeiio lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço

äm'relaçåo ao máximo eitipulado pãra contrataçäo no orçamento da adminìstraçäo, observ?go.o

disposto no parágrafo único do art, 7o e no $ 9d do arl. 26, do Decreto Federal no 024, de 20 de

set'embro de 201g, e verificará a habilitaçäo db licitante conforme disposições do edital, observado

o disposto no Capítulo X do Decreto Federal no 024, de 20 de setembro de 2019.

7.6- ACEITABILIDADE DA pROposTA: como condiçäo prévia à aceitação da proposta, caso o

licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar tenh_a_ usufruído do tratamento

diferenciado previsto nos'artigos 44 e 45 da Lei Complementar n'123, de 2006, a CTE poderá

consultar o Þortal da Transþarência do Governo Federal (www portaldatransparencia.gov.br),

seção,,Despesas - Gastos Diietos do Governo - Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)",

seéao ,,Despesas - Gastos Diretos do Governo - Favorecido (pessoas físicas,_empresas e outros)",

bem como no Portal da Transparência dos Municípios do Estado do Cearâ

(http://municipios.tce.ce.gov.br/transparencia l), paraverificar se o somatório dos valores das ordens

bancárias por ele recebiãas, no exeicício anterior, extrapola o limite previsto no artigo 3", incjso ll,

da Lei Complementar no 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3o, $ 2', do

mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado.

7.6.,1-para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o

exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela

recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima
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referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3', SS 9'-A e 1

da Lei Complementar no 123, de 2006.
2.6.2-Constatada a ocorrência de qualquer das situaçöes de extrapolamento do limite legal, a

CTE indeferirá a aplicaçäo do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3",

SS g", g"-A, 10 e 1'2, dá Lei Complementar n" 123, de2006, com a consequente recusa do lance

de desempate, sem prejuízo das penalidades incidentes'
2.6.3, Não ocorrendo situaçäo de recusa com base na hipótese acima, a CTE examinará a
proposta classificada em þrimeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como

quanto ao cumprimento das especificações do objeto.
7.7- Será desclassificada a proposta 

-ou 
o lance vencedor com valor superior ao preço máximo

fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
7.g- Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos serviços e salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitaçäo não tenha

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalaçöes de

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração.
Z.g- A pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de

funcionalidaãe disponível no sistema, estabelecendo no "chat" prazo razoável para tanto, sob

pena de não aceitação da ProPosta'
7.g.1- Dentre os documentos passÍveis de solicitaçäo pela Pregoeira, destacam-se os que

contenham as caracterÍsticas do material ofertado, em compatibilidade com o Termo de Referência,

minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de outras informaçöes

pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas'

7.s.2- o prazo esiabelecido péta pregoeira poderá ser prorrogado por solicitaçäo escrita e

justificada do licitante, formulada anteJde findo o ptazoestabelecido,eformalmenteaceitapela
Pregoeira.
7.10- Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessäo, informando no "chat" a nova data

e horário para sua continuidade.
7.11- Se ä proposta vencedora for desclassificada, a CTE examinará a proposta subsequente, e,

assim sucessivamente, na ordem de classificaçäo, até a apuração de uma proposta que atenda ao

Edital.
7.12- Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas,

sempre que a proposta não for aceita, e antes de a CTE passar à subsequente, haverá nova

verificação, peló sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da

LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

2.13-Também nas hipãteses em que a CTE não aceitar a proposta epassar àsubsequente,

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

l.l+- aCTÉ poderá, na análise das propostas,-sanar erros ou falhas que não alterem a substância

das propostas, e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e

acessível aos licitantes, e lhes atriUu¡rá validade e eficácia para fins de classificaçäo, observado o

disposto na Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

7.15- Na hipótese de necessidade de suspensäo da sessão pública pa"aarealizaçäo de diligências,

com vistas ao saneamento de que trata o item 7.8, a sessäo pública somente poderá ser.reiniciada

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a

ocorrência será registrada em ata.

7.16- Aceita a pro[osta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condiçäo

de habilitação, na forma determinada neste Edital.

Página 17 de 88

Rua José Valdeci Pinto Lima no 270 - Padre Romualdo
Gaucaia/CE - CEP: 61601.055

h'



ú¡
1¡t
Þ':J

f{r

9

com o rito estabelecido no item 6 e seguintes, deste edital.

7.18- PROPOSTA DE PREçOS FINAL (CONSOLIDADA): Encerrada a fase de lances e/ou

negociaçäo, havendo ou näo mudança do preço inicial, depois de declarado aceito o preço

prõposto, o ticitante vencedor deverá encaminhar PROPOSTA DE PREçOS FINAL

þOÑSOUIOADA, devidamente assinada, com os preços atualizados, no prazo de até 02 (duas)

horas, contado da solicitaçäo da pregoeira no sistema.
7.1g.1- A Proposia de Preços final consolidada deverá ser apresentada em língua

portuguesa, com a identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente

assináda pelo representante legal da licitante, contendo os seguintes dados:

a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e conta-corrente;
Oi t,tome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa física ou jurídica),

aposiçäo do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o no do CNPJ ou CPF;' tl Relação dos àados da pessoa indicada para assinatura da Ata de Registro de Preços e/ou

Contraio, constando o nome, CPF, RG, nacionalidade, profissäo, endereço completo, incluindo

Cidade e UF, cargo e funçäo na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para

assinar contrato em nome da empresa.
7.1g.2- A Proposta de Preços final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados

no subitem 7.1g,1, inclusive retratar os preços unitários de cada item ao novo valor proposto,

atualizados em consonåncia com o preço obtido após a fase de lance/negociação.

7.lg- RECURSOS: Ao final da sessäo, declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizaçäo

fiscal e trabalhista de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, se for o caso,

qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo

prOprìo do sistema, manífestar sua intenção de recorrer_, quando lhe será concedido o prazo de

bs'(tter) dias para apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo,

intimados para, quereñdo, apresentarem contrarrazões em igual ptazo, que começará a contar

do término do prazo da 
'recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos

indispensáveis à defesa dos seus interesses.
7.ZO- Apregoeira assegurará tempo mínimo de 30 (trinta) minutos para que o licitante manifeste

motivadamente sua intenção de recorrer'
7.21- Afalta de manifeståção imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do

pregão, importará a preclusão do direito de recurso e a possibilidade de adjudicaçäo do objeto da

licitãçäo pela autoridade superior do processo ao licitante vencedor.

7.22: Näo seräo conhecidos os recursos cujas razöes forem apresentadas fora dos prazos

legais.
l.ig- caoe à pregoeira receber os recursos, encaminhando-os à autoridade competente para que

os examine e tome sua decisão.
7.24-Aanálise quanto ao recebimento ou não do recurso, pela autoridadesuperiordoprocesso,

ficarâadstrita à verificaçäo da tempestividade e da existência de motivaçäo da intençäo de

recorrer,
7,25-O acolhimento de recurso, pela autoridade competente, importará invalidaçäo apenas dos

atos insuscetíveis de aproveitamento.
7.26- Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço

constante neste Edital.
7.27- Os memoriais (razöes de recurso) deverão ser anexados em campo próprio na plataforma

eletrônica.
7.Zg-O recurso será dirigido ao(s) Secretário(s) Gestor(es), por intermédio do (a) Pregoeiro(a), a

qual poderá reconsiderar sua decisão'
&

7.17- HAB|L|TAçÃO DO L|CITANTE CLASSIFICADO: A Habilitação será procedida de aco o
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Z,2g- Näo será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando

näo justific ada a intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento oportuno.

z.go- o recurso contra análise da cTE terá efeito suspensivo.
2.30.1- o acolhimento de recurso importará a invalidaçäo apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.
7.30.2- Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais,

o(s) Secretário(s) cesìoi.("ò)' 
"¿jroicará(ão) 

o objeto desta licitação ao(s) vencedor(es) e

procederá(ão) à homologaçäo do processo'
2.30.3- Os autoð óo processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos

interessados na sede da Depârtamento de Gestäo de Licitaçöes da Prefeitura de Caucaia'

2.31- ENGERRAMENTo DA sESSÃo: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que

mencionará os licitantes participantes, as Propostas de Preços e lances v..erbais sucessivos, na

ordem de classificação, 
'a 

anålise da documentaçäo exigida para habilitaçäo e os recursos

interpostos, devendo Ser a mesma assinada, ao final, pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio'

7.31.1-Ao final da sessäo, caso näo haja intenção de interposição de recurso e o preço final

seja compatível com os preços de mercado prévistos óara a contrataçäo, será feita pela autoridade

superior do processo 
"'áo¡loi.açäo 

do objeto desta licitaçäo ao licitante declarado vencedor do

certame e encerrad" , ¡."rnião, aþós o qr", o processo, devidamente instruído, será encaminhado:

a) para as publicaçöes quanto resuÍtados do certame e deliberaçöes quanto aos proclames

de julgamento;' 
b) À Assessoria Jurídica do Município, para fins de análise e parecer;

ci f oepois i(s) auiorioades(s) compeientes para homologaçäo e subsequente formalizaçäo

de ARP/contrato.

7.32- SUSpENSÃ9 DA sESSÃo: À Pregoeira é facultado, a qualquer momento, suspender a

sessäo mediante motivo devidamente justif-icado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião,

fazendo constar esta decisão no sistema eletrônico'

7.32.1-A Pregoeira, a qualquer tempo, na análise.das propostas de preços e seus anexos'

das amostr.r, qu"n¿o houver,'e dos documentos de habilitação, tudo pela CTE, poderá solicitar

outros documentor, p"r"."r"s técnicos e/ou suspender a sessão para realizar diligência a fim de

obter melhores subsidios para as decisöes da CTE'

2.g2.2- ruo cãso de desconexäo da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, se o sistema

eletrônico permanecer acessível aos proponentes, os lances continuaräo sendo recebidos, sem

prejuízo dos atos realizados. euando å d.r.on"*äo da Pregoeira persistir por tempo superior a l0
(dez) minutos, a sessao do pregäo na forma eletrônica será suspensa' e será reiniciada somente

decorridas 24h (vinte e quatro) noràs após a comunicação do fato aos participantes, no sítio

eletrônico utilizado para divulgaçäo

2.33- DAS coNDlçöES GERAIS: No julgamento das Propostas de .Preços será declarado

vencedor o t¡citanie quã, tendo atendido ä tóoæ as exigências deste Edital, apresentar l{El'¡gR
pREço, Aeut nepneseNTADo pELo MAtoR PERóENTUAL DE DEScoNTo soBRE AS

TABELAS DE PREçOS, conforme definido no preâmbulo deste Edital, cujo objeto do certame

a ele será adjudicado.
7.3g.1-ruao serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste Edital'

7.lg.Z-A intimação dos atos proferidos pela administraçáo - Secretário(s) - seÉ feita por

meio de divulgação atrãvés do sistema oe prebão Eletrônico (licitaçöes). do comprasnet no "chat"

de mensagem, e-mails, e mediante afixaçäo dJcópia do.extrato resumido ou da íntegra do ato no

flanelógrafo do Departamento oe cesiao de Licitações da Prefeitura de CAUCAIA e Diário oficial

ào frluñicipio-DoM, conforme disposto na Lei Orgânica do Município' Y
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8.1- Na licitação realizada mediante Registro de Preços não é necessário indicar a Dotação

orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil,

ou seja, não há'necessidade de que o(s) órgão(os) tenha(m) prévia dotaçäo orçamentária ($ 2", do

art. 7" do Decreto no 7.89212013). As despesas decorrentes do presente certame seräo

provenientes dos recursos da SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA'

consignadas no orçamento vigente no momento da(s) contrataçäo(öes)'

9. coNSULTAS, RESPoSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAçÃO E ANULAçÃO

8- DA(s) DorAçÃo(ÖES) ORçAMENTÁRIA(S)

ap
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g.l- eualquer pessoa física ou jurídica poderá, no ptazo de até 03 (três) dias úteis antes da data

fixada para recebimento das Piopostas de Preços, solicitar esclarecimento e ou impugnar o ato

convocatório deste Pregão.
g.1,1- Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a

Administraçäo aquele que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal

comunicaçäo não terá efeito de recurso.
g.i.Z- A impugnaçäo feita tempestivamente pelo licitante näo o impedirá de participar do

processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a. ela pertinente- 
-

b.z- Som"nte serão aceitas soliciiaçöes de esclarecimentos, providências ou impugnaçöes

mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não

lavável, dãsdå que devidamente protocolada via correspondência ou de_forma presencial no

Departamento de Gestäo de Licitação, sito Rua José Valdeci Pinto Lima n" 270 - Padre Romualdo,

Caucaia/CE, nos dias úteis, no noiário das 08h às 12h, ou ainda pormeio eletrônico através de e-

mail enviado até às 23h59min do devido ptazo para o endereço:

preq ap.02@ I icitacao. ca Llçaia. ce. q oy. br, q ue preencham os^seg uintes requisitos:
g.2.1- O enOereçarnento a áutoridade superior da Secretaria Municipal de lnfraestrutura;
g.2.2-A identificäção precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanha-do

dos documentos comprobatói¡os) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissäo,

domicílio, número do documento de identificaçäo, devidamente datada, assinada e protocolada na

sede da Departamento de Gestão de Licitaçöes da Prefeitura de Caucaia, dentro doprazo editalício;
g.2.3- O fato e o fundamento jurídiôo de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens

discutidos;
9.2.4- O pedido, com suas especificaçöes;

9.3- Caberá a autoridade superior decidir sobre a petiçäo até 01 (um) dia útil anterior à data de

abertura das proPostas.
g.4- A resposia do Município de Caucaia - CE será disponibilizada a todos os interessados mediante

afixação åe cópia da íntegra do ato proferido pela administraçäo no flanelógrafo da Departamento

de Gestäo de Licitações Oã prefeitura de Caucaia, conforme disposto na Lei Orgånica do Município

e constituirá aditamento a estas lnstruçöes'
9.5- O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado'

9.6- Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificaçäo dos

termos do edital sLrá designada 
-nova 

data para a realizaçâo do certame, exceto quando,

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços.

9.6.l, eualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao

texto original.
ÿ
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g.7- DIL¡GÊ¡¡C|R: Em qualquer fase do procedimento licitatório, a CTE ou a autoridade superior,

poderäo promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informaçöes ou

þermitir sejam sanadal falhas formais de documentação que complementem a instruçäo do

þro"esto, ïedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar

originariamente da Proposta ou da Habilitaçäo, fixando o prazo para a resposta.
g.7.1- Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão

fazë-lo no prazo determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitaçäo'

9.g- REVOGAçÃO E ANULAçÃO: O Município de Caucaia - CE poderá revogar ou anular esta

licitação, em qualquer etapa do processo.

10 - DA FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

' iì ::t:)' ':'

10.1- As obrigaçöes àecorrentes da presente licitaçäo seräo formalizadas mediante lavratura da

respectiva nÍl Of REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo município, através do órgäo

Gerenciador, representada pelo(a) Ordenador(a) de Despesa, e o licitante vencedor, que observará

os termos do Decreto Municipal'n' 1195, de 10 de março de2021, da Lei n.o 8.666/93, da Lei n.o

10.520102, deste edital e demais normas pertinentes.
,lO:1.1- lntegra o presente instrumento (ANEXO V) o modelo da Ata de Registro de Preços

a ser celebrada.
10.1.Z-Os licitantes além das obrigaçöes resultantes da observância da Legislação aplicável

deveräo obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços_- anexa a este edital.

10.2- Homologada a licitaçäopela autoridade competente, o Município de Caucaia - CE convocará

o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para

futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este

Edital.
10.2.1- O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da

convocaçäo, para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma

vez, por igual'período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde

que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Caucaia - CE.

10.2.2-A recusa injustifìcada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar

a Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicaçäo das

penalidades previstas neste Edital.
10.3- lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços

nos quadros de aviso dos 
-órgãos 

públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica do

Muniiípio, até o quinto dia útil ðo mês subsequente ao de sua assinatura, O mesmo procedimento

se adotará com relaçäo aos possíveis termos aditivos.
10.4- A Ata de RegÍstro de preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto no

Decreto Municipal n-' 1195, de 1ó de março de2021, e nos artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.o 8.666/93,

exceto os acréscimos de que trata o $1" do art. 65'
1O.S- A Ata de Registro d'e preços þroduzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua

assinatura e vigerá PELO PRAZ-O DÊ 12 (DOZ , admitindo-se, porém, a prorrogaçäo da

vigênciadoscõntraffitermosdoartigo57,daLeiFederalno8.666/93,sea
prãposta registrada continuar se mostrando mais vantajosa à administração.

iO.b- n Atale Registro de Preços näo obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao

menos nas quantiãades estimadas, podendo ocorrer licitaçöes específicas para aquisição do(s)

objetos(s), o'bedecida a legislaçäo pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a

preferência de fornecimento, em igualdade de condiçöes.
ìO.z- O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário
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do registro, quando o Município optar pela aquisiçäo do objeto cujo p

meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e
reço está registrado, por ro

o preço cotado neste for igual

ou superior ao registrado.
lO.8- O preço rejistrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos da

Departamenio oã Gestão de Licitaçöes da Prefeitura de Caucaia e ficarão à disposiçäo durante a

vigência da Ata de Registro de Preços.
t õ.g- O Município mon'itorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos itens, avaliará o mercado

constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da reduçäo

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados.' 
iO.g.f - O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo

ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de

mercado.
10.10- Em caso de alteraçäo dos preços de mercado, deverá ser observado o disposto no Decreto

Municipal n' 1 195, de 10 de março de 2021.
10.11-Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor

poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento

ä apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as obrigaçöes assumidas, devido ao preço

de mercado tornar-se superior ao preço registrado, por fato superveniente.

10.12- Em quaisquer hipóteses os preços decorrentes da revisäo näo poderäo ultrapassar aos

praticados no mercado, mantendo-se a-diferença percentual apurada entre o valor originalmente

bonstante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro - equação

econôm ico-financeira,
10.13- para efeito de definiçäo do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais

ou inferiores à média daquâles apurados pelo Município para determinado item.

10.14- Desde que devidåmente justificada a vantagem , a ata de registro de preços, durante sua

vigência poderå ser utilizada poi qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal

qüe nao ienfra participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciado,r

10.14.,1- O quantitativo decorrente das adesöes à ata de registro de preços não poderá

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata. de registro de preços

para o órgão gerenciádor e órgäos participantes, independentemente do número de órgãos näo

participantes que aderirem,

11- DA ENTREGA DOS SERVIçOS LICITADOS

11.1- DAS 9RDENS ôË senvlços, A execução dos serviços se dará mediante expediçäo de

oRDENS DE SERVIçOS, por parte da Administração ao licitante vencedor, que poderão englobar

integralmente os quañtitativos eiou serviços do objeto do.Registro de Preços (execução integral) ou

,p"ñ.. parte deies (execução fracionada), de acordo com a conveniência e oportunidade

administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da(s) Secretaria(s) Gestora(s)'

11.i.L A ordens de serviços laulorizaçöes de execução emitida conterá os itens pretendidos

e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao beneficiário do registro no seu endereço físico,

ou enviada via e-mail que será enviado ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do

cadastro ou da própria Ata de Registro de Preços'
11.1.2. Oþservadas as 

- 
determinaçées e orientações constantes das ordens de

serviços/autorizações de execuçäo, o fornecedor deverá deixar as máquinas no local, dentro do

pr^=o e horários þrevistos, oportunidade em que receberá o atesto declarando a entrega.

11.1.g. O aceite das máquinas pelo óigäo recebedor näo exclui a responsabilidade civil do

fornecedor por vício de quantidade, qualidade-ou disparidade com as especificaçöes estabelecidas

no Anexo I deste Edital quanto aos equipamentos entregues'
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11.,1.4. poderäo ser firmados contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, que seräo

tratados de forma autônoma e se submeteräo igualmente a todas as disposições constantes da Lei

n.o 8.666/93, inclusive quanto às prorrogaçöes, alteraçöes e rescisões'

't1.2. LOCAL DA EXEGUçÃO DO OBJETO

11.2.L O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificaçöes

estabelecidas neste instrumento, nos prazos e locais especificados na Ordem de Serviço emitida

pelo Órgäo Participante.

11.3. DO RECEBIMENTO
a) O Recebimento Provisório se dará após a aceitaçäo dos serviços pelo fiscal, com a

emissão do Termo de Recebimento Provisório, onde se verifica a qualidade e quantidade dos

serviços especificados com o objeto contratual, devendo ser feita por pessoa credenciada pela

CONTRATANTE.
b) para a aceitaçäo dos serviços, além da medição se faz n-ecessário a entrega do

memorial descritivo, da þlanta iluminada (layout ou "as built"), identificando a ârea onde os

serviços foram executados, e o relatório fotográfico das áreas que sofreram intervençäo com o

antes e o depois da execuçäo dos serviços'

r2. FORMA DE EXECUçÃO DOS SERVIÇOS:

12.1. A(s) Contratação(ões) será(äo) sob o Regime de Execuçäo lndireta e a Empreitada por Preço

Unitário, ou seja, o pagamento será feito apenas pelos serviços efetivamente executados.

12.2. Aexecução dos serviços será feita de forma fracionada, de acordo com a necessidade do

órgäo interessado durante o prazo de contratação, mediante a expediçäo de periódicas oRDENS

DE SERVIçOS pela unidade demandante, constando as quantidades dos itens solicitados e demais

especificaçöes.
12.3. poderão ser contratados quaisquer serviços/itens constantes na Tabela do Anexo I do Termo

de Referência.
12.g.1. Os serviços a serem contratados e seus quantitativos säo incertos, uma vez que estes

podem variar durante a vigência contratual de acordo com a demanda da unidade contratante' Só

näo será permitido ultrapassar o valor limite de contrataçäo estimado no item 7 do Termo de

Referência.
12.4. A(s) ordem(ns) de serviços levará(äo) em consideraçäo os valores unitários registrados na

Ata de Registro de Preços'

12.5. Os serviços licitados deveräo obedecer a um cronograma de execução, a partir das

características que se apresentam nos quantitativos discriminados na ordem de serviços, emitido

pela Secretaria Contratante.

12.6. Os serviços deverão ser realizados nos dias e horários a serem agendados previamente com

a Contratante.

13. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAçÃO DOS SERVIçOS

13.1. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da Unidade

Administrativa Contratante, especialmente

no art. 67, da Lei Federal no 8.666/1993.

designado para este fim, de acordo com o estabelecido
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19.1.L Os representantes da contratante anotarão em registro próprio todas as ocorrê ncras

relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das

faltas ou defeitos observados.
13.1.2. Caberá ao serv¡dor designado reje¡tar totalmente ou em parte, qualquer serviço que

näo esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do mesmo

eventualmente fora de especificaçäo.
13.1.3. As decisöes e providências que ultrapassarem a competência do representante

deveräo ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoçäo das medidas

convenientes.
1g.1.4. para que não haja prejuízo dos serviços, a Contratante, poderá a qualquer momento,

substituir o fiscal/gerente de contrato através de nova designação formal via portaria, que deverá

ser anexada aos autos,
1g.2. A presença da fiscalizaçäo da Secretaria näo elide nem diminui a responsabilidade da

empresa contratada.
13.3. Caberá ao servidor designado atestar os serviços de acordo com as referências dos serviços

constantes no Termo de Referência, bem como a proposta da contratada.

13.4. A FISCALIZAÇÄO representará a CONTRATANTE e terá as atribuições delegadas em

instrumento normativo vigente no município ou, em sua ausência, pelas disposiçöes legais vigentes

e, ainda, as que se seguem:

a) Agir e decidir em nome da CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar os serviços executadas

em desacordo com os projetos, especificaçöes técnicas ou com imperfeiçäo, presentes as Normas

Técnicas da ABNT e outras aplicáveis;

b) Certificar as Notas Fiscais correspondentes após constatar o fiel cumprimento dos serviços

executados, medidos e aceitos;

c) Transmitir suas ordens e instruções por escrito, salvo em situações de urgência ou

emergência, sendo reservado à CONTRATADA o direito de solicitar da FISCALIZAÇAO, por escrito,

a posterior confirmaçäo de ordens ou instruçöes verbais recebidas;

d) Solicitar que a CONTRATADA, quando comunicada, afaste o empregado ou contratado

que näo esteja cumprindo fielmente o presente Contrato;

e) Aplicar, nos termos contratuais multa(s) à CONTRATADA dando-lhe ciência do ato, por

escrito, e comunicar ao órgão Financeiro da CONTRATANTE para que proceda a deduçäo da multa

de qualquer crédito da CONTRATADA;

f) lnstruir o(s) recurso(s) da CONTRATADA no tocante ao pedido de cancelamento de

multa(s), quando essa discordar da CONTRATANTE.

13.5. No exercício de suas atribuiçöes fica assegurado à FISCALIZAçÃO, sem restriçöes de

qualquer natuteza, o direito de acesso ao "local de execução dos serviços", bem como a todos os

elementos de informaçÕes relacionados oom os serviços, pela mesma, julgados necessários'

13.6. Todo serviço prestado deverá gerar um relatório detalhado, que funcionará como memória

técnica, para efeito de garantia de serviços, assinado pelo servidor designado para fiscalização a

ser encaminhado em até 30 (trinta) dias do término dos serviços ao setor competente do

CONTRATANTE, para apuraçäo de valores devidos, programaçäo e controle da periodicidade

recomendada para serviços similares'
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14. PRAZOS E DEMAIS OBRIGAçÖES AGESSÓRhS:

14.1. Os serviços liciiados deverão ser ¡n¡c¡ados no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a

contar do recebimento da ORDEM DE SERVIÇOS pela contratada, e executados conforme

cronograma de execução, nos dias e horários programados com a CONTRATANTE, nos locais

definidos pela Secretaria Gestora, observando rigorosamente as especificaçöes contidas no Termo

de Referência, nos anexos, no contrato e disposiçöes constantes de sua proposta.

14.2. O ptazo de execuçäo dos serviços será o previsto no Gronograma de Execução, que deverá

ser elaborado pela Contratante e anexado à cada Ordem de Serviços, individualmente, levando em

consideraçäo a quantidade de horas e número de itens solicitados.

14.3. Os veículos deveräo ser conduzidos por operador/motorista devidamente habilitado para tal

fim, à custo da contratada.
14.4. Deveräo, obrigatoriamente, estar incluídos no valor da locaçäo os custos com

operadores/condutores habilitados, manutenção preventiva e/ou corretiva, juros e depreciaçäo dos

equipamentos/máquinas.
14.5. As despesas com combustíveis eiou materiais de operação correrão às custas da Contratante.

14.6. Os veículos contratados deveräo ser equipados com sistema de rastreamento e

monitoramento via satélite por GPS/GSM/GPRS, com disponibilização e licença de software de

gerenciamento com acesso via web e aplicativo que permitam a Secretaria contratante o acesso

em tempo real da localização dos veículos.

15. PRAZO DE UGÊNCIA

1S.1. A Ata de Registro de preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua

assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses, admitindo-se, porém, a prorrogação da vigência

dos contratos dela decorrente, nos termos do artigo 57, ll da Lei Federal no 8.666/93, satisfeitos os

demais requisitos do Decreto Municipal de No 1.195, de 10 de março de2021'

16. DO PREçO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUIL|BRIO

16.1. PREçOS: Os preços ofertados devem ser aprese ntados com a incidência de todos os tributos,

encargos traba histas, previdenciários, fisca S e comerciais, taxas, fretes, seguros, direitos autorais,

deslocamentos de pessoal e materia , custos e demais despesas previsíveis que possam incidir

sobre a contratação, inclusive a margem de lucro.

16.2. O pagamento será efetuado na proporçäo de execuçäo dos serviços, em até 30 (TRINTA)

DIAS após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto da execuçäo dos serviços e o

encaminhamento da documentação necessária, observada todas as disposiçöes pactuadas,

através de crédlto na conta bancária do fornecedor, acompanhado da seguinte documentaçäo:

a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do

contrato;
b) prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive

em relaçäo as contribuiçöes sociais;
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c) Prova de Regularidade relativa aFazenda Estadual;

d) Prova de Regularidade relativa aFazenda Municipal;

e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;

¿f!

f) prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidäo Negativa, ou Positiva com

Efeito de Negativa, de Débitos Trabalhistas - CNDT).

16.3. O pagamento será realizado com base na quantidade de horas utilizadas, multiplicado pelo

preço da hora de cada veículo,
16.3.1. Os serviços prestados seräo apurados dentro do mês de execução, por meio da

emissäo relatório de apuração dos serviços mensais. Logo após, a contratada deverá apresentar

nota fiscal correspondente aos serviços efetivamente realizados e constantes no relatório, no prazo

de até 05 (cinco) dias da emissäo do mesmo, onde estes seräo encaminhados para atesto da

fiscalização.
16.4. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a

CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências.

16.5. poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo

fixado;
b) quando a CONTRATADA assumir obrigaçöes em geral para com terceiros, que possam de

qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE;

c) inadimplência da CoNTRATADA na execuçäo dos serviços.

16.6. DO REAJUSTE DO VALOR CONTRATUAL: Os preços dos serviços säo fixos e irreajustáveis

pelo período de 12 (doze) meses da apresentação da proposta. Caso exceda-se o ptazo

supracitado, os preços contratuais seräo reajustados, tomando-se por base a data da apresentação

da proposta, pela variação do lpCA, divulgado pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística -

IBGE, ou outro índice de reajuste cabível'

16.6.1. No cálculo dos reajustes se ulilizará a seguinte fórmula: 
_.r

R = FAT9R x V, onde: FAToR=l!:J"lL/ol
onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados;

l0 = índice inicial - refere-se ao mês da apresentação da proposta;

| = índice final - refere-se ao mês de aniversário anual da proposta.

16.6.2. Havendo prorrogaçäo do prazo de vigência do contrato, conforme previsão legal, por

interesse e iniciativa das partes, os preços poderäo sofrer reajuste após o período de 12 (doze)

meses da data do último reajuste realizado, tomando como base a variaçäo do IPCA, divulgado

pelo lnstituto Brasileiro de Geog rafia e Estatística - IBGE, ou outro índice de reajuste cabível.

16.7. Do REEeutLíBRto EcoNoMtco-FlNANcEtRo Do coNTRATo: Poderá ser restabelecida

a relaçäo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuiçäo da

Administraçäo para a justa remuneração dos serviços, desde que objetivando a manutenção do
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Srevtequilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imp HN,
ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execuçäo do

ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea

econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 65, lnciso ll, alínea "d" da Lei no

8.666/1993, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

16.7.L O pedido de reequilíbrio deverá ser instruído com planilha demonstrativa dos aumentos dos

custos originais, próprios e exclusivos da execução contratual e mediante negociaçäo entre as

partes.

16.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido

de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios

proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a

data do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM=lxNxVP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = índice de atualizaçäo financeira, calculado segundo a fórmula:

l=fix/100)
365

Tx = IPCA (IBGE)

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

17. DA FORMULAçÃO DA PROPOSTA

17.1. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhada dos itens, o valor

correspondente ao BDI de cada item, o valor unitário com e sem BDl, já considerando todas as

despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou

indiretamente sobre os serviços, mesmo que näo estejam registrados neste documento.

17.1.L A licitante melhor classificada no certame, deverá apresentar Proposta de Preços

Consolidada, acompanhada da Composição de Benefícios e Despesas lndiretas - BDI e Encargos

Sociais inerentes aos serviços.

17.,1.2.A proposta de Preços Consolidada deverá contertodos os requisitos tratados no edital de

convocaçäo, inclusive retratar os preços unitários de cada item ao novo valor proposto, atualizados

em consonância com o preço obtido após a fase de lance/negociação.

17.2. A licitante deverá garantir a execuçäo dos serviços sem qualquer erro ou defeito, e se caso

constatado alguma imperfeição, os serviços teräo que ser refeitos, sem ônus parc a Contratante.

Caso contrário, a licitante será submetida às penalidades da Lei, além do registro da falha no

Cadastro de Fornecedores Municipais.

17.3. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREÇO, AQUI

REPRESENTADO PELO MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE AS TABELAS DE

pREçOS, desde que atenda as exigências contidas no Termo de Referência'
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18. DA VISTORIA:

18.1. A Unidade Gestora poderá rcalizat vistoria dos veículos para verificação dos equipamentos

obrigatórios, de segurança, bem como as condiçöes de trafegabilidade e mobilidade dos veículos,

que expedirá documento comprobatório da inspeção, de modo que seja feito a verificação do

atendimento das especificaçöes minimas dos serviços constantes no Termo de Referência'

1g.2. A vistoria técnica verificará se a máquinas e veículos pesados estäo em condições de

funcionamento, nível de ruído, emissäo de poluentes, falta de iluminaçäo noturna, isenção de

avarias, defeitos graves aparentes, bem corno adaptaçöes inadequadas que afetem as

características das máquinas e a segurança do uso em vias públicas.

19. DA FORMAL¡ZAçAO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

19.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da

respectiva Ata de Registro de Preços, subscrita pelo Município, através da Unidade Gestora,

representada pelo(a) Ordenador(a) de Despesa e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observar os

termos do Decreto Municipal de No 1.195, de 10 de março de2021, da Lei no 8.666/93, Decreto

Municipal n.o 1.2gg de 20 de julho de 2022, da Lei no 10.520/02, do edital e demais normas

pertinentes.

20. DA CONTRATAçÃO

20.1. O Município de Caucaia/CE, através da Unidade Gestora e o detentor da Ata de Registro de

preços assinarão contrato(s), no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocaçäo

para este fim expedida pela Contratante, sob pena de decair do direito à contratação.

20.2. Acontrataçäo será por instrumento de prestação de serviços, onde se estabeleceräo os

direitos, obrigaçöes e responsabilidades das partes'

20.3. A contrataçäo se dará através de contrato(s) administrativo(s) de direito público, sem vínculo

empregatício, na forma da Lei Federal No 8.666/93 e suas alteraçöes posteriores.

20.4. Alavratura de Ata de Registro de Preços não gera direito à contrataçäo por parte dos órgäos

participantes, que somente se efetuará a critério da Administraçäo.

20.5. para a execução dos serviços seräo emitidas ORDENS DE SERVIÇOS, em conformidade

com o(s) contrato(s) celebrado(s) e com os serviços constantes no Termo de Referência.

20.6. A(S) CONTRATADA(S) deverá(äo) iniciar as suas atividades, em regra, a partir do

recebimento da ordem de serviç0.

20.7. O(s) contrato(s) decorrentes da ARP produzirá(ão) seus jurídicos e legais efeitos a partir da

data de sua assinatura e vigerá(äo) pelo prazo de 12 (DozE) MESES, contados a partir da data de

sua assinatura, podendo ser prorrogado de acordo entre as partes e, nos termos do artigo 57, ll da

Lei Federal no 8.666/93,

20.g. são de inteira responsabilidade da coNTRATADA as obrigaçöes pelos encargos

previdenciários, sociais, fiscais, trabalhistas, securitários e comerciais resultantes de execuçäo

do(s) contrato(s).
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20.g. A inexecução total ou parcial do(s) contrato(s) enseja a(s) sua(s) rescisäo(ões), conforme o

disposto nos art. 77 a80 da Lei no 8.666i93 e alteraçöes posteriores:

20.9.1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa.

20.'10. A rescisäo do(s) contrato(s) poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administraçäo do CONTRATANTE OU

CONTRATADA, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll do art. 78 da lei mencionada; ou

b) Amigável, por acordo entre as partes; ou

c) Judicial, nos termos de legislaçäo vigente sobre a matéria.

20.10.L A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e

fundamentada da autoridade competente.

20.11. A publicaçäo do(s) extrato(s) do(s) contrato(s) será providenciada pela CONTRATANTE,

como condiçäo indispensável para sua eficácia, nos termos do $ único do art, 61 da Lei Federal no

8.666/93 e suas alterações posteriores.

20.12. O(s) contrato(s) decorrentes desta licitaçäo poderá(ão) ser alterado(s), nos casos previstos

no artigo 58, I e no artigo 65 da Lei No 8.666/93, desde que haja interesse da Administraçäo, com a

apresentaçäo das devidas justificativas

21. DAS pENAL¡DADES, SANçÖ¡S RoIVIINISTRATIVAS E MULTAS:

21.1. A presente licitaçäo é regida pela Lei Federal n" 8.666/93 e suas alteraçöes, logo, a Ata de

Registro de preços e/ou o(s) contrato(s) dela decorrente(s) sujeitará à Contratada às penalidades

e sançöes previstas no dispositivo legal supra, em caso de: inadimplemento de suas obrigaçöes,

recusa na assinatura da ata de registro de preços ou contrato(s) dela decorrente(s), não veracidade

das informaçöes prestadas, retardamento da execuçäo do certame, não mantiver a proposta, falhar

ou fraudar na execuçäo do(s) Contrato(s), comportar-se de modo inidôneo, fizer declaraçäo falsa

ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia defesa'

21.2. A Unidade gestora poderá aplicar as seguintes multas:

a) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total da nota de empenho, para cada dia de

atraso na execuçäo. Decorridos 30 (trinta) dias em atraso o Contratante poderá decidir pela

continuidade da multa ou pela rescisäo, em razáo da inexecução total;

b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências

de atrasos em qualquer outro ptazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais

alíneas;
c) 1,0% (um por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, quando ocorrer a

postergaçäo da execuçäo de serviços, em desacordo com o previsto no cronograma físico-

financeiro, sem o consentimento da Contratante;

d) S,0% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção

das condiçöes de habilitação e qualificaçäo exigidas no instrumento convocatório;

e) 10,0% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, nas hipóteses de recusa na

assinatura, rescisão por inexecuçäo - carccterizando-se quando houver reiterado descumprimento

de obrigaçöes assumidas - entrega inferior a 5Oo/o (cinquenta por cento) do quantitativo registrado,

atraso superior ao prazo limite de trinta dias, estabelecido na alÍneã"â", ou os serviços forem

prestados fora das especificaçöes constantes do instrumento e da proposta da contratada.

&
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21.3. Da aplicação de multa será a Contratada notificada pelo órgäo gestor, tendo, a pa {ae
notificaçäo , o prazo de 15 (quinze) dias para recolher a importância correspondente na Contratante.

O pagamento dos serviços näo será efetuado à Contratada se esta deixar de recolher multa que

lhe for imposta.

21.4. Amulta aplicada por descumprimento do prazo global será deduzida do pagamento da última

parcela e as multas por infrações de prazos parciais serão deduzidas, de imediato, dos valores das

prestações a que corresPondam.
21.5. Os valores resultantes das multas aplicadas por descumprimento de prazos parciais seräo

devolvidos por ocasiäo do recebimento definitivo dos serviços, se a Contratada, recuperando os

atrasos verificados, entregar os serviços dentro do prazo global estabelecido.

21.6. Todas as multas serão cobradas cumulativamente e independentemente

21.7. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sançöes serão aplicadas após regular processo

administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.
21.7.1. No pócesso de aplicaçäo de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e

à ampla defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 0S (cincõ) dias úteis paraas sanções exclusivamente de multa e advertência;

ni f O iOez) áias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município

de Caucaia e descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de Caucaia pelo prazo de até 05 (cinco)

anos

22. DAS OBRIGAçÖES r RESPONSABILIDADES

22.1. DO ÓnCÃo GERENCIADOR
Competirá ao Órgäo Gestor do Registro de Preços:

a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços;
bi providenciar, sempre que solicitada, a indicação do fornecedor detentor de preço

registrádo, para atendimenio às necessidades da Administraçäo, obedecendo à ordem de

classificaçäo e aos quantitativos definidos na Ata;
c) ionduzir os þrocedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;

d) Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de

Preços:

l)Advertência.
ll) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou na Ata.

lll) Suspensäo temporária de participação em licitaçäo e impedimento de contratar com a

Administração Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos.

lV. Cancelar o registro do fornecedor detentor do preço registrado, em razäo do disposto no Decreto

Municipal de No 1 .195, de 10 de março de 2021.

V. Comunicar aos órgäos participantes do SRP a aplicaçäo de penalidades ao fornecedor

detentor de preços registrados.

23. DA DETENTORA DO REGISTRO:

21.1. O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade da Ata de Registro de

Preços fica obrigado a:

k
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a) Atender a todos os pedidos efetuados pelos órgãos e entidades participantes do SR

como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata, durante a

sua vigência, mesmo que a execuçäo do objeto esteja prevista para data posterior à do seu

vencimento;
b) Executar os itens ofertados, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas pelos

participantes do Sistema de Registro de Preços, mediante formalização de contrato, no ptazo

estabelecido na Ordem de ComPra;

c) Responder no ptazo de até 05 (cinco) dias a consultas do Órgäo Gestor de Registro de
preços sobre a pretensão de órgäos/entidades näo participantes de utilizar a Ata na condição de

Órgäo/Entidade I nteressado;

d) Estar ciente que os serviços executados estaräo sujeitos à aceitaçäo pelo órgäo recebedor, ao

qual caberá o direito de recusar caso näo esteja de acordo com o especificado e seja um serviço

de qualidade inferior ao solicitado,

e) Aceitar nas mesmas condiçöes contratuais, os acréscimos ou supressöes que se fizerem

necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do

art. 65, parágrafos 1o e2" da Lei n.o 8.666/93 e suas alterações posteriores'

f) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties, seguros,

fretes - carrego e descarrego, decorrentes da execução dos itens, sem qualquer Ônus para a

Prefeitura Municipal de Caucaia.
g) Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, durante todo o processo desta compra,

de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

h) Substituir às suas expensas, todo e qualquer item executado em desacordo com as

especificaçöes exigidas e padröes de qualidade exigidos, com defeito e/ou vicio;

i) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente

de sua culpa ou dolo até a entrega do(s) serviço(s);
j) Responsabilizar-se pela fiel entrega dos itens no prazo estabelecido;

l) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execuçäo

dos serviços.

24. OBRIGAçOES ESPECíFICAS DA CONTRATADA:

féhi'

a) A contratada deverá ter disponível em sua frota, veículo reserya para pronto atendimento

em caso de substituição ou eventuais serviços simultâneos;

b) As máquinas deverão estar em perfeitas condições de limpeza, uso e manutenção,

devendo a contratada substituir aqueles que não atenderem esta exigência em 24 (vinte e quatro)

horas após a notificação formal da secretaria contratante;

c) Substituir veículos, durante o período de contratação, com mais tempo de uso do que o

estipulado na especificaçäo dos veículos;

d) permitir, a qualquer tempo, a realizaçäo de inspeção nos veículos colocados à disposiçäo

do Município de Caucaia/CE, com a finalidade de verificar as condiçöes de conservaçäo,

manutençäo, segurança, nível de ruído, emissão de poluentes.

e) Assumir todas as despesas com os veículos de sua propriedade, inclusive as relativas a

manutenção, impostos, taxas, seguro geral e outras que incidam direta ou indiretamente sobre os
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serviços ora contratados, isentando a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade jurídi ou

financeira em quaisquer ocorrências.
f) A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela manutençäo preventiva e manutenção

corretiva dos veículos e os equipamentos neles instalados, entendendo-se como preventiva aquela

constante do plano de manutenção do fabricante (descrita no manual do veículo e/ou do

equipamento) e corretiva aquela destinada ao reparo de defeitos que ocorrem de maneira aleatória,

durante os intervalos entre as manutençöes preventivas'

g) No ato da assinatura do contrato, deverá apresentar 85% (oitenta e cinco por cento) da

documentação (Notas Fiscais e CRLV'S) das máquinas e veículos em nome da licitante, para os

serviços a serem utilizados na execuçäo dos Contratos.

h) Os funcionários (motoristas e operadores) deverão estar devidamente registrados pela

empresa licitante;
i) Para realizaçâo dos serviços, visando o atendimento às normas de segurança, os

funcionários deverão utilizar equipamentos de proteçäo individual exigidos por lei;

j) Responsabilizar-se por todos os encargos relativos ao veículo, como IPVA, seguro

obrigatório e taxa de emplacamento, com exceção das multas provenientes de infraçäo às leis de

trânsito, previstas no Código de Trânsito Brasileiro, que tenham sido causadas por dolo ou culpa do

Contratante;
k) Manter os veículos assegurados contra roubo, furto, danos materiais e pessoais, inclusive

contra terceiros, cobertura total para caso de destruiçäo parcial ou total do bem durante todo o ptazo

de vigência contratual;
l) Prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas, com plantão para atendimento e socorro de

veículos/máquinas locado, por intermédio de sistema de comunicação a ser informado no ato da

entrega do veículo (máquinas e equipamentos);

m)Entregar e retirar os veículos substituídos sem cobrança de qualquer taxa adicional;

n) Autorizar o Contratante a colocar nos veículos/máquinas seus adesivos e logotipos;

o) Manter alualizada e em ordem a documentação relativa ao veículo (máquinas);

p) Encaminhar ao Contratante, dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis de seu

recebimento a notificação de autuaçäo de infraçäo de trânsito referente ao veículo locado para

verificação, apuraçäo de responsabilidade e indicaçäo dos dados do condutor infrator, conforme

previsto no Código de Trânsito Brasileiro;
q) lsentar o contratante de taxas sobre o valor de multas de trânsito, cuja cobrança

corresponderá apenas ao valor constante no auto da infração;

r) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros

decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçäo do contrato, näo excluindo ou reduzindo esta

responsabilidade a fiscalizaçäo do Contratante em seu acompanhamento;

s) Dar ciência imediata e por escrito ao Contratante sobre qualquer anormalidade verificada

na execuçäo dos serviços;

t) prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às

reclamaçöes sobre seus serviços;

u) Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais, trabalhistas, sociais e previdenciários;

v) programar de forma adequada o planejamento, execuçäo e supervisäo permanente dos

serviços, de maneira a näo interferir nas atividades do Contratante, respeitando s.qa.g normas de

conduta,
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w)Arcar com as despesas de óleo / lubrificantes, filtro, manutençäo simples, substituição
eo
de

pneus, disco de freio, bateria e demais suprimentos, bem como multas provenientes de infraçäo as

Leis de Trânsito (Código de Trânsito Brasileiro - CTB).

x) Manter unidade física no Município de Caucaia lCE, a partir do momento da contrataçäo,

para guarda e manutenção dos veículos.
y) Se a empresa licitante vencedora tiver sede em outra unidade federativa do Brasil que näo

seja o Êstado do Ceará, e se o conselho profissional competente assim exigir, a licitante deverá

apresentar, no momento da assinatura do contrato, o visto do seu registro no conselho profissional

competente na regional do Estado do Ceará.

25. OBRIGAçÃO DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE

P) ç

25.1. As demais obrigaçöes estão contidas no Termo de Referencia

26. SÃO EXPRESSAMENTE VEDADAS À CONTRATADA:

.l n *i*lação deþblicidade acerca do(s) contrato(s) desta licitação, salvo se houver prévia

autorização da CONTRATANTE;

b) Subcontratar, sublocar, arrendar ou realizar qualquer outro procedimento em percentual acima

de 15% (quinze por cento) das máquinasiequipamentos disponibilizadas para a prestação de

servrços,

27. DA GARANTIA CONTRATUAL

.a

27.1. Após homologação do objeto do certameeatéadata do primeiro pagamento, a licitante
5% (cinco por cento) sobre o valor
Federal no 8.666/1993, quando do

vencedora deverá prestar garantia contratual correspondente a

do contrato, em conformidade com o disposto no art. 56, da Lei

receb mento definitivo do objeto deste Termo de Referência.

27.2. ACONTRATADA apresentará, após a assinatura do contrato e antes da emissäo da ordem

de Serviço, apólices d; seguro dos serviços (Seguros de Riscos de Engenharia e de

nà.ponránilidade Civil Geral),-em favor da CoNTRATANTE, com valor (importåncia segurada) e

prazo de vigência, näo inferiores aos deste Contrato'

27.3. ACONTRATADA fica obrigada a manter a validade de Garantia de seguro d9 Riscos de

Engenharia e de Responsabilidaãe Civil Geral até a expedição, pela CONTRATANTE, do Termo

de Recebimento Definitivo dos serviços.
27.4. Acrescido o valor inicial do 

-Contrato 
e/ou prorrogado o seu ptazo, a CONTRATADA

apresentará garantia complementar, no mesmo percentual elou prazo, no ato da assinatura do

correspondente Termo Aditivo.
27.5. 

^garantia 

prestada visa afiançar o pleno cumprimento, pela CONTRATADA, das obrigaçöes

estipuladas neste Contrato:
a) Ressarcir a CoNTRATANTE de quaisquer prejuízos decorrentes de sua rescisão

unilateral e injustificada; e

b) Co'brir multas que vierem a ser aplicadas em decorrência de rescisäo contratual ou

aplicadaá por descumprimento de quaisquer outras obrigaçöes contratuais ou, ainda, cobrir

perdas e danos causados à CONTRATANTE.
27.6. Ocorrendo a rescisão unilateral e injustificada do Contrato, nos termos ajustados no item

precedente, a CONTRATANTE reterá á garantia prestada pela CONTRATADA e, após o
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competente processo administrativo, para apuração dos danos e prejuízos que sofreu,
se-á do valor correspondente apurado, inclusive o pertinente a quaisquer multas aplicadas.
27.7. Caso o valor da garantia prestada seja insuficiente para cobrir os danos, os prejuízos e as

multas, a diferença será cobrada judicialmente,
27.8. Ressalvados os casos previstos no subitem precedente deste Contrato, a garantia será

liberada até 60 (sessenta) dias após a data da emissäo do "Termo de Recebimento Definitivo dos
Serviços", mediante requerimento da CONTRATADA e, desde que, cumpridas todas as

obrigações contratuais,
27.9. Agarantia, quando prestada em dinheiro, respeitadas as demais condições contratuais, será
liberadie acrescida do valor correspondente à remuneração do indice Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo - IPCA, pro rata tempore, conforme dispÕe o S4o, do art. 56 da Lei Federal no

8.666/1993.
27.10. Quando for oferecida pela CONTRATADA garantia sob a forma de seguro, a execução do

mesmo estará vinculada aos atos praticados pela CONTRATADA, que lhe derem causa, cabendo

à FISCALIZAÇAO providenciar a notificação extrajudicial da CONTRATADA para cumprimento

de suas obrigaçöes, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. No caso do não comparecimento da

CONTRATAþA para o adimplemento de suas obrigaçöes, a notificação extrajudicial deverá ser
enviada à seguradora juntamente com o pedido de pagamento da apólice.
27.11. Na garantia deverá estar expresso prazo de validade superior a 90 (noventa) dias do prazo

contratual.
27.12. A näo prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contrataçäo,

caracterizando descumprimento total da obrigaçäo assumida, ficando o licitante sujeito às

penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa.
'27.13. 

Na ocoriência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional

ao valor acrescido.

28. FRAUDE E GORRUPçÃO

¡J

È

28. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padräo de ética durante

todo o processo de licitaçäo, de contrataçäo e de execuçäo do objeto contratual.

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

vantagem ðom o objetivo de influenciar a açäo de servidor público no processo de licitação ou na

execuçäo de contrato;
b) ,,prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar

o processo de licitaçäo ou de execuçäo de contrato;
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgäo licitador, visando estabelecer

preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou

afetar a execuçäo do contrato;
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer

declaraçbes falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de

impedir materiatmente a apuraçäo de alegaçöes de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja

intençäo seja impedir materialmente o exercÍcio do direito de o organismo financeiro multilateral

promover inspeção. v
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Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física,

inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de

contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,

coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execuçäo um contrato financiado pelo

organismo.
Cõnsiderando os propósitos das cláusulas acima, a licitante vencedora, como condiçäo para a
contrataçäo, deveiá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em

parte ouintegralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá què o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam

inspecionai o localdé execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados

à licitação e à execução do contrato.

29. DTSPOSIçÖES GERAIS

29.1. As normas que disciplinam este Pregäo Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento

da segurança e do regular funcionamento da administração'
29.2. Os casos omislos poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessäo, a partir de

autorizaçäo ou pedido da CTE, e pela(s) autoridade(s) competente(s), em outros casos, mediante

aplicaçäo do caput do art. 54 da Lei n,o 8.666/93.
zb.g. O näo atendimento de exigências formais näo essenciais não importará no afastamento do

licitante, desde que seja possível a aferiçäo da sua qualidade e a exata compreensäo da sua

proposta durante a realizaçäo da sessäo pública deste Pregäo Eletrônico' 
-'2g.4. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitaçäo näo implicaräo direito à

contrataçäo.
2g.5. Nenhuma indenizaçäo será devida às licitantes pela elaboraçäo ou pela apresentaçäo de

documentaçäo referente ão presente edital, nem em relaçäo às expectativas de contrataçöes dela

decorrentes.
29.6. A Homologação do presente procedimento será de competência da(s) autoridade(s)

competente(s).
Zg.Z. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e

inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de

expediente normal no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário'

Zg.g. Rs certidöes de comprovaçäo de regularidade, bem como as de falência e concordata, caso

exigidas neste edital, que näo apresentaram expressamente o seu período de validade, deveräo ter

sidó emitidas nos 60 (sessenta) dias anteriores à data marcada pa'a a abertura do certame.

2g.9. para dirimir, na esfera judicial, as questöes oriundas do presente edital será competente o

Foro da Comarca de Caucaia - CE
29.10. Quaisquer informaçõe s poderão ser obtidas Pelo e-mail:

Departamento de Gestão de Licitaçöes

da Prefeitura de Caucaia, situada na Rua José Valdeci Pinto Lima no 270 - Padre Romualdo,

Caucaia/CE, no horário de 08:00h às 12:00h.
zg.1,l. Cópias do edital e anexos serão fornecidas mediante Termo de Retirada de Edital,

gratuitamente através de CD ROOM ou PEN DRIVE, a ser fornecido pelo licitante, ou mediante

õagamento de cópia reprográfica, no horário de 08:00h às 12:00h, na sede do Departamento de

b"-rtao de Licitaçöes da prãfeitura de Caucaia, situada no endereço constante no subitem anterior,

ficando os autos do presente processo administrativo de Pregäo à disposição para vistas e

conferência dos interessados, ficando o licitante obrigado a;
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a) pagamento do valorde R$ 0,15/folha, através de DAM na Tesouraria da Secretaria de

Finanças, Planejamento e Orçamento do Município de Caucaia/CE; ou
b) fornecer CD ROOM, PEN DRIVE.

29.11.1. O referido edital e seus anexos também estäo disponíveis no seguinte sítio virtual:

https://licitacoes.tce.ce.gov.br/, nos termos da lN 0412015-TCM/CE, e no site:

www. com prasnet,qov. b[.
2ffieferênciapoderáserexaminadoporqualquerinteressadonasededa
Departamento de Gestão de Licitaçöes da Prefeitura de Caucaia'
Zg:ß. Todas as normas inerentes à contrataçäo, discriminadas no Anexo I - Termo de Referência

deste lnstrumento Convocatório, deveräo ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando

da elaboração de suas Propostas de Preços.
29.,14. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de

indenização, fica assegurado à autoridade competente:
ã¡ alterar as óondições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação,

dando ciência aos interessados na forma da legislação vigente.
b) anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitaçäo, a qualquer tempo, disto

dando ciência aoJ interessados mediante publicaçäo na forma da legislação vigente.

29.15. Os avisos de prosseguimento das sessöes, a decisäo sobre os recursos interpostos, a

Anulação ou revogaçäo serão feitos aos interessados mediante publicação no flanelógrafo do

Depariamento de Gestão de Licitaçöes da Prefeitura Municipal de Caucaia, no Diário Oficial do

Município-DoM, conforme disposto na Lei Orgânica do Município e no site

www. com prasnet. qov. br,

Caucaia/CE, 08 de março de 2023.

Moura
Ordenador de DesPesas Secretaria de lnfraestrutura
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